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com  humâ  chapa   de  metal  numerada  ,  que  lhes  possa  ser- 
vir de  diviza  ,  e  distincçáo. 

XXXII. 

Que  ao  Juiz  da  Alfandega  fica  commettida  finalmen- 
te á  authoridade  dé  fazer  executar  em  tudo  as  obrigações 
delle  Contractador  das  Companhias,  e  seu  Sócio,  e  de 
^dar-lhes  os  auxiUos  que  precizarem  ,  e  requererem  ,  para  o 
exacto  cumprimento  do  que  se  acha  determinado  nestaç 
Condições,  ou  Regimento,  e  para  serem  satisfeitos  de  to- 
dos aquelles  estipêndios,  .que  nellas  também  se  lhes  ar' 
bitrão. 
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Que  âó  Contractador ,  e  seu  Sócio  ,  e  todos  os  mais 
Empregados  na  Administração  das  mesmas  Companhias  ,  se 
•<:oncedem  os  mesmos  Privilégios ,  que  estão  concedidos  aos 
^^Rendeiros  das  Rendas  Reaes^  não  estando  derogados  em  par- 
te,  ou  em  todo- 
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Mwú  ma     O  Conselheiro  Joaquim  José  de  Souia   Lobato, 
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ULGANDO  indispensável  nas  circiinstancias  acíuaes 
á  segurança  e  conservação  da  Publica  tranquillidade  deste 
Reino»  que  haja  o  mais  exacto  conhecimento  de  todas  as 
pessoas  ,  que   á  elle  vierem ;  Sou  Servido  Ordenar  o  seguinte» 

Que  á  nenhuma  pessoa,  seja  Nacional ,  ou  Estrangei- 
la,  de  qualquer  classe,  cu  condição  que  for,  se  permitii- 
rá  que  desembarque,  e  possa  entrar  em  parte  algurra  des- 
te Reino  do  Brazil ,  sem  que  venha  munida  9  e  apresente 
o  competente  Passaporte  ,  ou  Portaria  ,  que  verifique  a  sua 
qualidade,  lugar  donde  sahio,  e  destino  a  que  se  dirige. 

Que  os  Commandantes,  ou  Mestres  das  Embarcações 
Mercantes  ,  ou  de  outra  qualquer  classe  ?  á  excepção  so- 
mente das  de  Guerra,  que  gozao  do  Privilegio  da  izenção 
da  Visita,  declarem  em  relação  por  elles  assignada  abordo 
no  porto  ,  em  que  entrarem  ,  o  numero  ,  nomes  ,  empre- 
gos ,  e  occupações  dos  Passageiros,  que  trouxerem  a  bor- 
do, ou  dâ  quaesquer  pessoas,  que  não  pertencerem  á  ma- 
tricula das  suas  respectivas  Tripulações  ;  e  não  consentirão, 
que  algum  dos  mesmos  Passageiros  ,  ou  ostras  pessoas  ,  des- 
embarque antes  de  ser  visitada  a  Embarcação  pelo  Magis- 
trado, ou  Official  encarregado  de  taes  Visitas;  o  qual  re- 
conhecendo a  bordo  os  Passageiros  ,  e  mi»is  pessoas  que 
vierem  na  Embarcação  com  os  respectivos  Passaportes  9 
porá  com  a  sua  assignatura  em  cada  hum  delles  nota  de 
os  ter  verificado ;  e  recebendo  a  declaração  assignada  pe- 
lo Commandante,  ou  Mestre  da  Embarcação,  a  remetterá 
sem  demora ,  nesta  Corte  ao  Intendente  Geral  da  Policia  , 
e  nas  mais  Províncias,  sendo  nas  Capitães,  aos  respecti- 
vo Governador  e  Capitão  General ,  ou  Governador  da  Pro» 
vincia,  e  nos  outros  Portos,  ao  Commandante ,  ou  Magis- 
trado, encarregado  do  Governo  do  respectivo  Districto.     / 
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Que  õs  Passageiros  %  ou  quaesquer  outras  pessoas , 
que  não  pertencerem  ás  Tripulações,  ou  Guarnições  das  Em- 
barcações, de  qualquer  classe  que  ellas  sejão,  se  apresentem 
logo  que  desembarcarem,  nesta  Corte,  ao  Intendente  Geral 
da  Policia,  as  que  não  forem  Militares  ;  e  as  que  o  forem, 
ao  General  encarregado  do  Governo  das  Aimas  ,  que  re- 
raeiterá  ao  mesmo  Intendente  as  declarações ,  que  lhe  fo- 
rem precisas  para  seu  conhecimento ;  e  nas  mais  Provín- 
cias i  aos  respectivos  Governadores  e  Capitães  Generaes ,  Go» 
vernadores ,  ou  Commandanies  do  Districto  do  Porto  do 
desembarque;  e  alli  entregaráÕ  os  seus  Passaportes  ,  e  fa- 
rão as  mais  declarações,  que  convierem»  e  segundo  as  quaes 
se  possa  ter  o  especificado  e  necessário  conhecimento  da 
mesma  pessoa,  e  se  possa  dar  o  documento  preciso  para  a 
expedição  do  novo  Passaporte  9  quando  pertenderem  sahir 
deste  Reino  i  ou  passar  de  huma  para  outra  Província. 

QãQ  toda  a  pessoa  9  que  não  trouxer  Passaporte ,  que 
desembarcar  antes  da  visita ,  não  vindo  em  Embarcação  de 
Guerra,  ou  que  em  geral  não  for  dar  a  competente  decla- 
ração acima  indicada,  seja  na  Intendência  Geral  da  Policia» 
seja  no  Quartel  General  do  Governo  das  Armas  da  Corte» 
ou  nas  residências  dos  Governadores  nas  outras  Províncias, 
ou  dos  Commandantes  dos  Districtos  do  Porto  do  desem- 
barque, seja  presa,  logo  que  se  conheça  a  referida  trangres- 
são ,  para  se  ter  a  seu  respeito  o  procedimento  ,  que  se 
julgar  conveniente »  segundo  a  sua  qualidade  ,  motivo  da 
transgressão  desta  ordem»  e  mais  circunstancias  que  possão 
concorrer  nesse  caso. 

Que  o  Commandante ,  ou  Mestre  de  Embarcação» 
não  sendo  de  Guerra  ,  que  não  der  a  declaração  acima  de- 
terminada» ou  que  a  der  falsa,  ou  que  consentir  desem- 
barcar antes  da  Visita  Passageiro  algum  ;  seja  obrigado  a 
pagar  huma  multa  de  cem  mil  reis  ,  metade  para  o  De- 
nunciante,  e  outra  metade  para  a  Caixa  Ha  Intendência 
Geral  da  Policia,  por  cada  hum  Passageiro,  que  assim  dei- 
xar desembarcar ,  ou  sobre  que  der  falsa  declaração  ;  além 
disto  será  prezo,   para    se  ter  com  elle  hum  procedimeuto 
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mais  severo,  quando  a  transgressão ,  que  cotnmetter  em 
qualquer  destes  casos  for  mais  ofíensiva,  e  de  graves  con- 
sequências. 

Que  possão  porém  desembarcar  antes  da  Visita  ,  e 
sem  as  formalidades  que  ficão  determinadas,  os  Officiaes  , 
ou  Expressos ,  que  trouxerem  Despachos ,  no  Porto  paia 
onde  os  trouxerem ;  e  então  desembarcando  logo  para  os 
entregarem,  e  cumprirem  sem  retardo  a  sua  Comcussão, 
o  Commandante  ,  ou  Mestre  da  Embarcação ,  em  que  vie- 
rem  taes  Oíiiciaes  ,  ou  Expressos ,  não  sendo  de  Guerra  , 
fará  a  competente  declaração  na  occasião  da  Visita  ,  como 
fica  determinado  a  respeito  de  qualquer  outro  Passageiro, 
para  por  ella  se  veriíicar  convenientemente  a  exactidíio  da- 
queila  qualidade. 

Que  possão  também  desembarcar  antes  da  Visita  ^  e. 
ficaráõ  dispensados  das  mais  formalidades,  as  pessoas,  qre 
para  esse  eífeito  tiverem  Portaria  assignada  por  hum  dos 
Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado ;  as  quaes  serão 
entregues  ao  Commandante,  ou  Mestre  da  Embarcação  , 
para  as  deixar  desembarcar  immedíatamente  ,  apresentando 
depois  na  occasião  da  Visita,  quando  der  a  declaração  or- 
denada, a  mesma  Portaria  que  authorisa  a  falta  daquella 
pessoa  ,  ou   pessoas  ,  nella  designadas. 

Que  do  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte 
e  hum  em  diante  toda  a  pessoa,  que  vier  de Paiz  Estrangei- 
ro para  entrar  neste  Reino,  deverá  trazer  Passaporte  do 
Meu  Embaixador,  Ministro,  ou  Encarregado  de  Negócios, 
residente  no  Paiz  ,  donde  ella  vier,  além  do  Pa-saporte  da 
competente  Authoridade  ,  que  permitia  a  sua  sabida  :  no 
caso  porém  que  a  Corte,  junto  da  qual  residir  o  Meu  Em- 
baixador.  Ministro,  ou  Encarregado  de  Negócios ,  fique  em 
considerável  distancia  do  Lugar  donde  a  pessoa,  que  tiver 
de  vir  a  este  Reino,  haja  de  partir,  de  modo  que  lhe  se- 
ja necessário  fazer  grande  jornada  para  procurar  haver  o 
mesmo  Passaporte  ,  em  taes  casos  deverá  munir-se  de  hum 
Certificado  do  Cônsul  Geral,  ou  Cônsul  Portuíjuez ,  que 
residir  nesse  Districto,  que  suppra  o  Passaporte /declarando 
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g}{pressaraente,  além   das  mais  circunstancias  essenciaes   em 
senvelhantes  Títulos  ,  o  motivo   de  o  não  trazer. 

Que  as  pessoas  que  vierem  a  este  Reino  depois  do 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  ehum,  sem  tra- 
zerem o  sobredito  Passaporte  do  Meu  Embaixador,  Ministro, 
ou  Encarregado  de  Negócios ,  ou  Certificado  do  Cônsul 
Geral,  ou  Cônsul  Portugiiez^  como  fica  determinado,  não 
sejSo  admittidas,  nem  se  lhes  permitta  desembarcar,  e  residir 
em  parte  alguma  deste  Reino,  sem  expressa  permissão  Mi- 
nha em  Portaria  assigaada  por  hum  dos  Meus  Ministros  e 
Secretários  de  Estado;  e  quando  o  facão  em  contravenção 
desta  Ordem,  serão  prezas,  e  pagaráõ  huma  multa  de  ceiíi 
mil  reis ,  metade  para  o  Denunciante ,  e  a  outra  metade  pa- 
ra a  Caixa  da  Intendência  Geral  da  Policia  ,  ficando  em 
custodia  até  serem  remettidas  para  fora  do  Reino,  ou  se 
ter  com  ellas  hum  procedimento  mais  severo ,  se  assim  o 
merecerem ,e  jo  exigirem  as  circunstancias,  que  occorrão 
nesse.  caso.  '  ^ :  "»■  '■-''■'  -v--  r.-- 

Que    desde  a  referida  época  do  primeiro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  hum  em  diante  será  da  obrigação  do 
Magistrado  ,  ou  do  Official  encarregado  das  Visitas  das  Em- 
barcações ,    que   vierem  dos  Portos   Estrangeiros    aos   deste 
Reino,    examinar   com  toda  a  exactidão  na  occasião  da  Vi- 
sita,  se  os  Passageiros,   ou  pessoas  que  traz  a  Embarcação 
fora   da  Matricula   da  sua  Tripulação,  vem  munidas  com  os 
sobreditos  Passaportes  do  Meu  Embaixador  ,  Ministro  ,  ou 
Encarregado    de  Negócios,   ou  com   o  Certificado  do  Cônsul 
Geral,  ou   Cônsul  Portuguez   residente   no  Districto  donde 
partirão;  e  deverá  especificar  esta  circunstancia  em  nota  por 
elle  assignada   na  mesma  Declaração,   que  em  geral  deve  dar 
o   Comroandante,   ou  Mestre   da  Embarcação,   como    fica 
acima  Ordenado;  intimando  logo  ás  pessoas,   que  não  trou- 
xerem  taes  Passaportes,  ou  Attestados,  a  ordem  de  não  de- 
scmbarcarem,  sob  pena  de  serem  punidas,  segundo  as  dis- 
posições deste  Meu  Real  Decreto   a  semelhante  respeito, 
f         Que  pessoa  alguma  Nacional ,  oii  Estrangeira ,  de  qual- 
quer classe  ou  condição  que  seja,  possa  sahir  para  fora  des- 
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te  Reirio,  nem  ainda  de  huma  para  outra  Provinda  ^  nem 
entrar  para  o  interior  do  Brazil »  sendo  Estrangeira  t.  sem 
que  vá  munida  do  competente  Passaporte,  ou  Portaria  ex- 
pedida, e  assignada  ,  partindo  da  Corte  e  Província  onde 
élla  estiver,  por  hum  dos  Meus  Ministros  e  Secretários  de 
Estado;  e  das  outras  Províncias,  pelo  respectivo  Governador 
e  Capitão  General ,  ou  Governador  da  Província  :  E  para 
que  taes  Passaportes  se  possâo  expedir  com  o  indiâpensavel 
conhecimento  da  identidade ,  qualificação ,  e  mais  circuns- 
tancias da  pessoa,  ou  pessoas,  a  favor  de  quenn  se  hajão 
de  passar,  e  se  reconheça,  e  verifique,  quando  preciso  for, 
qualquer  engano,  falsidade,  ou  duvida  que  possa  occorreri 
a  pessoa  ou  pessoas,  que  pertenderem  tirar  Passaportes  ,  não 
sendo  Officiaes  Militares,  ou  Expressos,  ou  pessoas  incum* 
biáas  de  Conamissão  do  Meu  Real  Serviço ,  ou  Emprega- 
dos Públicos  Nacionaes,  ou  Estrangeiros,  de  huma  qualifi- 
cação tal,  que  se  tenha  delles  todo  o  conhecimento  ,  de* 
veráõ  impreterivelmente  apresentar  na  competente  Secreta- 
ria de  Estado  ,  Attestado,  o«  Passe  assignado  pelo  Inten» 
dente  Geral  da  Policia,  pelo  qual  se  possa  expedir  o  Pas* 
saporte ,  com  a  segurança  precisa ,  sendo  na  Corte  ou  Pro- 
víncia em  que  ella  estiver;  e  sendo  nas  outras  Províncias, 
deveráõ  apresentar  na  Secretaria  do  Governo  semelhante 
Attestado  ou  Passe  assignado  pelo  Magistrado  Delegado  do 
mesmo  Intendente  Geral  da  Policia,  sem  o  que  não  se  lhe 
expedirá   o  Passaporte. 

Que  a  pessoa,  ou  pessoas,  que  pertender  sahir  deste 
Reino,  e  for  achada  sem  Passaporte,  ou  Portaria,  expedida 
por  hum  dos  Meus  Ministros,  e  Secretários  de  Estado,  ou 
pelo  Governador  e  Capitão  General ,  ou  Governador  da  Pro- 
víncia donde  sahir,  seja  logo  preza,  e  pague  huma  multa 
de  cincoeata  mil  réis  ,  metade  para  o  Denunciante ,  e  não 
o  havendo,  para  o  Empregado  Militar,  ou  Civil,  que  fizer 
a  apprehensão ,  e  a  outra  metade  para  a  caixa  da  Intendeu» 
cia  Geral  da  Policia ;  ficando  retida  na  prizão  ãté  satisfazer 
a  mesma  multa,  quando  não  haja  mais  que  a  falta  do  Pas- 
saportes ou  Portaria,  sem  outra  circunstancia^  que  pggravê 
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a  culpa;  mas  quando  haja  outro  motivo  mais  sggravfínte,  fi- 
cará demorada  na  prizão,  e  além  da  multa  terá  hum  castigo 
mais  severo,    segundo  exigir  o  caso. 

Que  finalmente  os  Magistrados,  os  Officiaes  do  Re- 
gisto ,  e  os  Empregados  na  guarda  e  defeza  dos  Portos  ,  e 
Costas  de  Mar,  sejão  responsáveis  pela  omnnissáo,  ou  qual- 
quer abuso  9  que  pela  sua  parte  houver  no  exacto  cumpri- 
mento destas  Minhas  Reaes  Determinações ,  sendo  punidos 
com  huma  prizao  temporária,  ou  com  a  perda  do  Empre- 
go, ou  ainda  do  Posto,  ou  de  qualquer  Lugar ,  que  occu- 
pem  no  meu  Real  Serviço,  e  com  hum  mais  severo  casti- 
go, segundo  as  circunstancias ,  que  occorrerem  nos  casos  em 
que  forem  culpados.  Thomaz  António  de  Villanova  Portu- 
gal, do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino^,  encarregado  interinamente  da  Re- 
partição dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  e  da  Ins- 
pecção Geral  dos  Correios  e  Postas  do  Reino,  assim  o  te- 
nha entendido,  e  o  faça  pontualmente  executar,  não  cbs* 
tante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Decretos,  Regimentos,  ou 
Ordens  em  contrario,  que  todas  Hei  por  bem  derogar  para 
este  eíFeito  somente,  como  se  de  cada  hum  deíles  fizesse 
expressa  menção;  e  fará  publicar,  e  expedir  as  Ordens,  e 
Despachos  que  forem  necessários  para  seu  devido  e  inteiro 
cumprimento.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dois  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  vinte. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


Na  Impressão  Regia. 


ENDO-SE  Dignado  a  DíVíNA  PROVIDENCIA  de 
Conceder    apoz   huma    tao   devastadora   Guerra     o  suspirado 
beneíicio    da  Paz  Geral  entre  todos    os   Estados    da  Europa  - 
e   depermiítlr  que    se  começassem  a  lançar  as   bases    da  fe-' 
Iicidade   da  Monarquia  Portugueza ,    mediante    o  ajuntamento 
das    v^ortes  Geraes,   extraordinariamente  congregadas   na  iVíi- 
nha   muito  nobre   e  leal  CiJade   de  Lisboa,    para    darem 'a 
todo  o    Remo  Unido  de  Portugal,  Brazil ,   e  Algarves   huma 
i^onstitaição   Politica   conforme   aos  principios  liberaes  ,    que 
pelo  incremento  das  luzes   se  achão  geralmente  recebidos   por 
todas    as  Nações :    E  constando   na  Minha  Real  Presença   por 
Pessoas  doutas  e  zelosas   do  Serviço    de  Deos    e  Meu    que 
os    ânimos    dos   Meus    fieis   Vassafc  ,    principalmente    dos 
que  se  achaváD  neste  Reino  do   Brazil,  anciosos    de  mante- 
rem  a  uniao    e    integridade    da  Monarquia  ,    iluctuavão    em 
hum   penoso  estado    de    incerteza ,    emquanto  Eu  não   liou- 
vesse  por  bem  Declarar    de  huma     maneira    solemne    a   Mi- 
nha^  expressa  ,  absoluta   e  decisiva  Approvação   daquella  Cons- 
tituição  ,    para   ser  geralmente   cumprida    e   executada  ,    sem 
alteração    nem    diííerença,    em  todos  os  Estados    da  Minha 
Real   Coroa,    Fui    Servido    de  as^iim    o  Declarar  pelo    Meu 
Decreto    de  vinte    e  quatro    de   Fevereiro  próximo  passado. 
Prestando  Juntamente  com  toda  a  Minha  Real   Familía  ,  Po- 
vo   e  Tropa   desta   Corte    solemne  Juramento    de  Observar, 
Manter    e   Guardar    a   dita  Constituição    neste    e   nos    mais 
Kemos   e  Domínios    da  Monarquia  ,  tal  como  e!ía  for  delibe- 
rala,  feita  e   accordada  pelas  mencionadas  Cortes  Geraes   do 
Reino;    Ordenando    outrosim   aos   Goveriíadores    e  Capitães 
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seu  poder  todas  as' Atréstaroens   nécesrsàriasr  de  teâ  conducta     exaccSo      e 
prcstimo  durancc  o  seu   emprego  na  Secreuria  da  Intendência /como  OíBdal 
e  Inccrprcte  ;    c  que   >e  requereu    a  Demissão  do    Lusar  ,    foi   por   lh«    oare 
cer  desairoza    a  conservação,  de  hum  Lugar  Publico^aonde   elle   foi   tratado 
tao   mesquinhamencc,  'tendo  sempre- ctimprido   os  seus  ílcveres  ,   e  suieitado 
se  âit  a  servir  lugares   que   jamais  lhe  poderião  pertencer. 
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fz  Lmz  Sebastião  t^atrcgàs  Sungué,  qut  àcliando-se  d«de  lõdeAsos- 
to  de   1823    empregado    em  a  Se<:retaria  da   Intendência  Gml  da  Policia  nr 
<}ual.dade  de  Incerpr^é  é  Oftcial  delia,    e  tendo  servido  ^k.de  o  seu     nlres 
so  ate  meado  do  rnez  de  Ma>o  próximo  passado  .  ^tvt  cntâoo  grave  deseos  o     ■ 
edesairosa  sem^abona  xle  se  vç-r  qaasi  que  insensivelmente   envdvido   L  em' 
forulhada  q..e  deo  occas,5o   á    Ponark   do  i^íimst^r^o    da  Justiça    de    10  dê 
Ma-io  de  1824,   que  por  .sso   que  ja   foi  levada  a   Augusta    Presença  d^e  V 
M.  I-.,   torna   inutd   nova  ^xposnão  ,    visto  que  neila  teria  o  supplicante  dê 
replicar  contra  a  maneira  pouco  decente ,   e  menos  liza   com  qtfê  se  n  ocu 
rou  indispor  o   An.me  de-V.  M.  J.  .onrra  .  suppplicante  .  E  ?omo  n^  em' 
huma  tal  muaçao  ,  c  a   v.sta  da  educação  do  suppixante  ,    e  sua  constant?. 
conducta,  se  turna  inconsistente  com  o  sèu  modo  de  pcnslr      c  de  Orcí^as 
vantagens  elnttresses  desta  v.da  ,  continuar  a  servir  no  Luo^r  onde  teve  de 
experimentar  tão^scn.ive!  dissabor;  --Pede  a  V.  M.  I.  Sc  Suva  Ordena^  6 
lhe  de  demissão  do  Lugar  de  Interprete  c  Official  da  Secretaria  da  Policia 
Lugar  nunca  por  elle  requerido  ,    e  que  lhe  havia  sido  conferido  pela   múl 
i^conhecida  concurrencia  de  circunstancias,  de  préstimo,   e  boa  conducta    • 
reservando-se  o  dirato  út  se  óíferecer  a-V.  M.  L   para  bem  do  Servido  Na!' 
cional.    enaejten.ao   das.uas  forças,    protestando    humildemente  contra  a 
nianeíraverdadenamente  desabrida,    com  que   se  procurou  aggravar   na  Pre-' 
sença  de  V.  M.  í     hun.  simples  desforço  contra  o  augmento  de  Serviço  One- 
roso e  com  clausulas  desairosas  ,   como  se  jamais  fosse  ,  ou   tivesse  sido  ne- 
cessário ,   estimular  o  supplicante  no  desempenho  de  seus  deveres      desem  • 
penho  nao   só  publico    e    notório  ,     como  attestado  pélas   Autoridades    cow 
quem   lhe  coube  servir.    Roga,   portanto,  a   V.  M,  i.  Se  Digne  Ordenar  SG 
de  ao  supphcaatc  a  demissão  requerida.   E  R.  M,  , 

Luiz  Sebastião  Fabrcgaâ  Surigué. 
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